
Crimes reiterados não permitem aplicação do princípio da
insignificância

A 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu não aplicar o princípio da insignificância em um
caso de tentativa de furto de R$ 30. Para os ministros, apesar de o objeto furtado não ter grande valor
econômico, a folha de antecedentes criminais do réu não permite a aplicação deste princípio.

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho observou que ele foi condenado, com decisão transitada em
julgado, por crime de estelionato. Para o relator, a reiteração ou habitualidade no cometimento de crimes
contra o patrimônio não permite a aplicação do princípio da insignificância. O seu entendimento foi
acompanhado por unanimidade pela 5ª Turma.

De acordo com a denúncia, o réu tentou furtar a bolsa da vítima, que tinha R$ 30. Para a defesa, ele não
deveria ser condenado porque o valor é ínfimo.

Napoleão Nunes Maia Filho esclareceu que não se questiona a relevância do princípio da insignificância
como forma de limitar eventuais excessos que a norma penalizadora possa causar, ao ser rigidamente
aplicada ao caso concreto. Por outro lado, avaliou o ministro, este princípio não pode ser empregado
indistintamente, sob pena de incentivar a prática de pequenos delitos e, em última análise, gerar a
insegurança social.

Para a sua aplicação, explicou, é necessária a presença de elementos como: a mínima ofensividade da
conduta do agente; a ausência total de periculosidade social da ação; o ínfimo grau de reprovabilidade do
comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica ocasionada.

“Tem-se que a conduta do paciente, ainda que o bem furtado seja de pequeno valor, não se amolda aos
elementos necessários para a aplicação do referido princípio, uma vez que se demonstra pelo modus
operandi um elevado grau de reprovabilidade do comportamento, bem como a presença de
periculosidade social na ação.” Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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